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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos dez dias do mês de dezembro de dois mil e dez, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Quadragésima Sétima Reunião Extraordinária do CNS. O Presidente do CNS, conselheiro Francisco Batista Júnior, iniciou a sessão cumprimentando os presentes e os internautas que acompanhavam a reunião em tempo real. Na oportunidade, destacou ser preciso retomar a discussão dos profissionais de medicina formados no exterior visto que esses profissionais encontravam-se em situação mais difícil que anteriormente. Sugeriu que na próxima reunião da Mesa Diretora esse assunto fosse tratado e posteriormente trazido para o Plenário do CNS. Conselheira Ana Cristhina Brasil solicitou pauta na reunião ordinária do CNS do mês de janeiro de 2011 para tratar da avaliação da Conferência de Saúde Mental. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, lembrou que a 47ª foi convocada para discutir as comissões do CNS, contudo, não tendo se esgotado o debate sobre o processo eleitoral da Presidência e da Mesa Diretora do CNS, na 216ª Reunião Ordinária, propôs que o Plenário redefinisse a pauta para dar continuidade a esse debate. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade manifestou preocupação com a possibilidade de suspender o debate das comissões, considerando a expectativa em relação a esse assunto. Desse modo, sugeriu iniciar o debate das comissões, se possível, no período da tarde. Conselheiro Francisco Batista Júnior ponderou que um período não seria suficiente para esgotar o debate das comissões e, por isso, defendeu pautar esse debate em outra oportunidade. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, sugeriu que, em sendo possível, o Plenário definisse a dinâmica para debate das comissões. Deliberação: não tendo se esgotado o debate sobre o processo eleitoral da Presidência e da Mesa Diretora do CNS na 216ª Reunião Ordinária, o Plenário deliberou pela continuidade desse debate na 47ª Reunião Extraordinária. Caso fosse possível, o Plenário iniciaria o debate das Comissões do CNS, com definição da dinâmica. Continuando o debate do processo eleitoral, a Secretária-Executiva do CNS lembrou que, no dia anterior, acordou-se que o segmento dos trabalhadores da saúde e o dos usuários se reuniriam e, em seguida, os dois segmentos conversariam com os gestores. Em um segundo momento, os representantes dos três segmentos que compõem o CNS se reuniriam para tentar chegar a um acordo. Antes de suspender, Conselheiro Geraldo Alves Vasconcelos solicitou que na próxima reunião do CNS fosse pautado debate sobre a bactéria KPC, visto que não possível debater essa questão na 216ª Reunião Ordinária. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que a tendência da Mesa Diretora seria priorizar na próxima reunião do CNS os itens de pauta adiados da 216ª Reunião Ordinária do CNS. Após essas considerações, a mesa suspendeu a reunião para que os segmentos se reunissem. Retomando, a mesa foi composta pela conselheira Maria Helena Machado, conselheiro Geraldo Alves Vasconcelos e conselheiro José Marcos de Oliveira. Antes de iniciar o debate do processo eleitoral, Conselheira Maria Helena Machado informou a publicação do Decreto Presidencial, de 8 de dezembro de 2010, que cria a Universidade Aberta do SUS – UNASUS, com vistas a organizar e construir uma rede de apoio ao SUS. Conselheiro Elias Rassi Neto disse que cumprimentou a iniciativa porque promove a articulação de cursos e oferece espaço de acesso de forma organizada, viabilizando troca de experiências. Conselheiro Ronald Fereira dos Santos explicou que a UNASUS utilizaria como base  as tecnologias para ensino à distância e defendeu que os conteúdos formulados fossem públicos. Conselheiro Geraldo Alves Vasconcelos informou a presença do Presidente e do tesoureiro da ABO e comunicou que as entidades de odontologia se reuniriam com a diretoria da ANVISA para discutir a possibilidade de inclusão do odontologista na equipe de UTI. Afora essa questão, falou do projeto de lei, em tramitação na Câmara Municipal de Recife, de autoria da vereadora Vera Lopes, que prioriza a eleição dos diretores de centros de saúde, hospitais e restringe que somente os profissionais médicos podem candidatar-se aos cargos de direção. Conselheira Jurema Werneck informou que 10 de dezembro é o dia internacional dos direitos humanos e, neste ano, a data foi dedicada aos ativistas dos direitos humanos e aos movimentos nacionais pela democracia. Destacou que o CNS deve comemorar a data e prestar solidariedade aos ativistas dessa área que, não rara às vezes, são vítimas de golpes cotidianos. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares comunicou que a Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos recebeu o título do Ministério dos Direitos Humanos por ter sido considerada a entidade que melhor representou as mulheres e, por isso, receberá prêmio da Presidente da República. Feitos esses informes, a mesa retomou o debate do processo eleitoral. Conselheira Maria Helena Machado propôs abrir a palavra aos segmentos, que já haviam se reunido por várias oportunidades, para posicionamento e solicitou brevidade, porque muitos conselheiros precisariam retirar-se a partir das 12h30. Conselheiro Antônio Alves de Souza, representante do segmento dos gestores e prestadores de serviço, foi o primeiro a fazer uso da palavra. Iniciou lembrando que foram realizadas várias reuniões, com amplo debate dos segmentos que compõem o CNS. Registrou que não havia candidatos dos gestores e prestadores de serviços de saúde à presidência e que não conhecia oficialmente os candidatos dos demais segmentos. Salientou que o Plenário como um todo era responsável por encontrar solução para o impasse instalado, lembrando, inclusive, que o Colegiado era modelo para outros conselhos de saúde. Identificou duas questões colocadas na atual conjuntura, uma política e uma jurídica. A primeira aponta para a necessidade de avaliação política da Mesa Diretora e do Pleno do CNS. Para essa questão, apresentou como proposta de encaminhamento: abrir processo de avaliação política da Mesa Diretora e do Pleno do CNS que poderá indicar a eleição do Presidente e/ou da Mesa como um todo. No que se refere à questão jurídica, explicou que se tratava da dúvida jurídica entre o Decreto Presidencial 5.839/2006 e o Regimento Interno do CNS. Para dirimir essa dúvida, sugeriu uma consulta formal à CONJUR para emissão de parecer. Caso a Consultoria indicasse a revisão do Regimento Interno, dever-se-ia encaminhar a reformulação desse instrumento. Além disso, explicou que o segmento dos gestores e prestadores de serviços propõe a criação de uma comissão paritária, coordenada por representante dos usuários, para analisar o parecer da CONJUR e apresentar os encaminhamentos ao Pleno como desdobramento da análise jurídica. Finalizando, disse que as propostas visam buscar uma solução para o conflito instalado. Conselheira Ana Cristhina Brasil, representante do segmento dos trabalhadores da saúde, contextualizou que os segmentos do CNS reuniram-se durante esses dias e, por último, o segmento dos trabalhadores esteve com o segmento dos usuários e apresentou proposta. Portanto, no momento, aguardava-se a posição do segmento dos usuários. No mais, disse que o segmento dos trabalhadores da área da saúde debateu e concordou com os aspectos colocados pelo segmento dos gestores e prestadores de serviço. Conselheiro Volmir Raimondi fez a seguinte Questão de Ordem: que os segmentos do CNS apresentem as suas propostas para resolver o impasse. Conselheiro Nelson Mussolini também solicitou Questão de Ordem para solicitar que os trabalhadores de saúde manifestassem o seu posicionamento acerca da proposta do segmento dos gestores/prestadores de serviço de saúde. Conselheira Maria Helena Machado solicitou ao segmento dos trabalhadores da saúde que explicitasse a sua posição. Conselheira Ana Cristhina Brasil explicou que o segmento dos trabalhadores era favorável à proposta dos gestores/prestadores de serviços e a levou ao segmento dos usuários. Portanto, aguardava-se o posicionamento do segmento dos usuários a respeito da proposta apresentada. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que, no dia anterior, os segmentos reuniram-se várias vezes e a última reunião, que contou com a participação de representantes dos três segmentos, teve como resultado a proposta apresentada pelo Conselheiro Antônio Alves. Disse que o segmento dos trabalhadores tentou negociar com os usuários a proposta construída, mas não chegou a consenso. Frisou que o segmento dos trabalhadores contribuiu na formulação da proposta apresentada pelo Conselheiro Antônio Alves e é favorável por entender que se configura em um caminho a ser seguido para solucionar o impasse instalado.  Conselheiro Geraldo Adão Santos, representante do segmento dos usuários, primeiro falou da surpresa com o fato de a dúvida ter sido apresentada somente no início da reunião do CNS. Diante do impasse, os segmentos reuniram-se e, na avaliação dos usuários, foi possível evoluir na busca de uma solução. Destacou as propostas de consenso construídas a partir das reuniões dos segmentos como a formação de uma comissão para avaliar a Mesa Diretora e o Pleno do CNS até o mês de março de 2011 para funcionamento mais harmônico do Conselho e a continuidade da Mesa Diretora e da Presidência do CNS com prazo a definir. Aproveitou para registrar o esforço conjunto para harmonizar as propostas. Contudo, disse que no dia anterior foi realizada reunião dos trabalhadores e gestores que apresentaram uma proposta não acolhida pelo segmento dos usuários.  Avaliou que o segmento dos usuários deveria ter a oportunidade de reunir-se com o segmento dos gestores para debater esse item que modificou o panorama. Dessa forma, propôs, caso fosse possível, uma nova reunião do segmento dos usuários para debater esse item específico antes de posicionar-se. Conselheiro José Marcos de Oliveira explicitou que o entendimento do Pleno era no sentido de serem desnecessárias outras reuniões. Considerando o exposto, perguntou se o segmento dos usuários concordava com a proposta dos gestores ou apresentaria outra proposta. Conselheiro José Eri de Medeiros apresentou a seguinte Questão de Ordem: submeter à aprovação do Pleno as propostas de consenso e, posteriormente, discutir os dissensos. Conselheira Maria do Socorro de Souza complementou a fala do Conselheiro Adão, explicando que a comissão dos usuários era composta por quatro integrantes, sendo um deles o Conselheiro Geraldo Adão. Ressaltou que, para o segmento dos usuários, o processo de negociação ainda não terminara e não devia ser concluído em Plenário. Frisou que não houve tempo para chegar a um entendimento com o segmento dos trabalhadores da saúde e gestores/prestadores de serviço. Nessa linha, apresentou a seguinte proposta do segmento dos usuários: apesar do problema jurídico, promover avaliação em janeiro de 2011, instalar o processo eleitoral em fevereiro de 2011 nas condições definidas pela comissão paritária e elaborar um planejamento em março de 2011. No entendimento do segmento, uma eventual mudança das regras do processo eleitoral deve valer para uma próxima reunião e não para esta (2010/2011). Conselheiro Jorge de Almeida Venâncio completou dizendo que a democracia é o princípio básico para qualquer entendimento, portanto, não de se deve, às vésperas do encerramento do mandato, mudar o prazo de vigência (de um para três anos). Portanto, independente da avaliação jurídica, o mandato atual da Mesa Diretora do CNS encerrava-se naquele dia. Também ressaltou que o segmento dos usuários não conseguiu aprofundar o debate da proposta dos trabalhadores e gestores/prestadores de serviços. No seu ponto de vista, a prorrogação do mandato da Mesa Diretora até o mês de fevereiro de 2011 está condicionada à definição da data do processo eleitoral. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares avaliou que os debates dos segmentos representaram avanços e destacou como principal resultado o acordo sobre a formação de uma comissão paritária para tratar do processo eleitoral. Também destacou a importância da avaliação política e técnica do CNS em janeiro de 2011 e da eleição em fevereiro de 2011. Conselheira Maria Helena Machado explicou que o segmento dos usuários concorda com parte do encaminhamento sugerido pelos trabalhadores de saúde e gestores/prestadores e avaliou que os dissensos deveriam ser tratados no debate. Conselheira Maria do Socorro de Souza solicitou que a mesa clarificasse até aonde iria o debate em Plenário, pois o entendimento do segmento dos usuários era de que a negociação continuava e seria necessário reunir-se novamente. Conselheiro José Marcos de Oliveira disse que o debate deveria ser trazido para o Plenário, entendendo que as negociações nos fóruns foram esgotadas. Conselheira Maria Helena Machado explicou que a posição da mesa é abrir o debate, posto que os três segmentos já haviam apresentado as suas posições. Conselheiro Manoel Messias Nascimento solicitou que, primeiro, fosse definido se os trabalhos em Plenário seriam suspensos para reunião dos segmentos. Conselheiro José Marcos de Oliveira recuperou que às 10h o Plenário suspendeu os trabalhos em Plenário para que os fóruns de segmentos se reunissem com retorno às 11h. Sendo assim, disse que os segmentos foram chamados para retornar ao Plenário e, não tendo sido atendido, foram convocados. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues explicou que o segmento dos usuários sentia-se prejudicado em função da dinâmica dos trabalhos no período da tarde, pois esse segmento aguardou as reuniões (primeiro, a reunião dos gestores e, em seguida, dos gestores com trabalhadores) para continuar as negociações. Disse que o debate do segmento dos usuários somente foi possível naquele dia no período da manhã e, antes da reunião do fórum dos usuários, os segmentos foram chamados para retomar ao Plenário. Desse modo, frisou que o segmento dos usuários reivindicava novo espaço para debate interno. Conselheira Maria Helena Machado resgatou que no dia anterior as comissões reuniram-se pela manhã e à tarde sem cerceamento de qualquer natureza. Lembrou que os três segmentos reuniram-se separadamente e, em seguida, os gestores e os trabalhadores de saúde reuniram-se, com a presença de um representante dos usuários. Em seguida, o segmento dos usuários reuniu-se para dialogar. Disse que não questionava a proposta, mas alertou para preocupação com o tempo, dada a impossibilidade da permanência de parte dos conselheiros no período da tarde. Conselheira Ana Cristhina Brasil solicitou Questão de Ordem para esclarecer que o segmento dos trabalhadores era parceiro do segmento dos usuários e a intenção não era cercear a discussão desse segmento. Em seguida, a mesa abriu a palavra para os dois conselheiros inscritos. Conselheiro Abrahão Nunes da Silva avaliou que o momento era propício para refletir sobre o aspecto político no âmbito de um fórum democrático. Ressaltou que o Decreto Presidencial, o Regimento Interno do CNS e a Lei n°. 8.142/90 eram compatíveis no que diz respeito à eleição da Mesa Diretora. Desse modo, manifestou insatisfação com o questionamento feito em relação ao processo. Concordou com a criação de uma comissão, nos termos propostos, contanto que não impedisse a realização da eleição. Na sua avaliação, o CNS deveria solicitar um parecer acerca da compatibilidade do Decreto Presidencial e do Regimento Interno do CNS, além do parecer da CONJUR/MS. Conselheiro José Carrijo Brom chamou a atenção para o esforço do segmento dos trabalhadores no sentido de construir uma proposta de consenso. Diante da situação posta, conclamou os conselheiros para refletir que o processo eleitoral não resolveria os problemas existentes no Conselho se não houvesse avaliação política desse Colegiado. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que havia consenso sobre uma parte da proposta apresentado e dissenso sobre a eleição: realizá-la se a avaliação do Plenário assim entender; e realizá-la em fevereiro de 2011, independente de avaliação do Plenário. Considerando a necessidade de debate mais aprofundamento desse dissenso, a limitação de tempo e a impossibilidade da permanência de parte dos conselheiros no período da tarde, propôs suspender o debate do processo eleitoral naquele momento, garantindo os debates conseqüentes dos encaminhamentos até a próxima reunião e retomar o assunto na próxima reunião do CNS. Conselheira Maria Helena Machado buscou fechar uma proposta conciliatória nos seguintes termos: assegurar a fala dos inscritos para esclarecer e, se for o caso, encaminhar a proposta do Presidente do CNS. Conselheiro Manoel Messias Nascimento fez a seguinte Questão de Ordem: que a mesa consultasse o Plenário se haveria interrupção dos trabalhos para reunião do segmento dos usuários ou não, pois desejava pronunciar-se, primeiro, no fórum dos usuários, mas, caso não fosse permitida reunião, colocaria a sua posição em Plenário. Conselheiro Francisco Batista Júnior interveio para propor que fosse garantida a fala dos inscritos. A proposta foi acatada. Manifestações. Conselheiro José Marcos de Oliveira avaliou como legítimo o que estava ocorrendo no CNS e não se eximia da responsabilidade nesse processo. Ressaltou que foi indicado para participar do Conselho em 2005 para defender o SUS e o interesse da sociedade. Nesse sentido, conclamou ao plenário para que o debate fosse feito na linha da defesa da saúde pública com qualidade e não por outros interesses.  Considerando não ter condições de permanecer na coordenação dos trabalhos, solicitou a sua substituição e retirou-se da mesa. Conselheira Maria Helena Machado lamentou a saída do conselheiro José Marcos da coordenação dos trabalhos e solicitou a indicação de um representante dos usuários. Após, solicitou aos conselheiros que refletissem sobre a proposta do Presidente do CNS. O Conselheiro Clóvis Boufleur foi indicado para compor a mesa, na condição de representante dos usuários. Conselheira Ana Cristhina Brasil solicitou Questão de Ordem para esclarecer que o segmento dos trabalhadores concordava com a proposta apresentada pelos gestores, a despeito de não ter sido consultado sobre a distribuição do documento “Proposta de consenso do segmento dos gestores/prestadores e dos trabalhadores” e, no mais, os segmentos estavam em processo de negociação. Conselheira Maria Helena Machado também solicitou Questão de Ordem para esclarecer que a proposta distribuída por escrito refletia o consenso do segmento dos gestores e prestadores de serviço e a concordância do segmento dos trabalhadores da saúde. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt explicou que o documento distribuído foi apresentado aos conselheiros Jorge Venâncio, Maria de Lourdes, Maria do Socorro e Geraldo Adão. Disse que o segmento dos trabalhadores não estava negando a proposta, mas sim entendia que não deveria ter sido distribuída, inclusive, sem consultar o segmento dos trabalhadores. Conselheiro Antônio Alves de Souza, em relação ao documento distribuído aos conselheiros, sugeriu substituir “Proposta de consenso do segmento dos gestores/prestadores e dos trabalhadores” por “Proposta do segmento de gestores/prestadores”. De todo modo, solicitou que a gravação do debate que resultou no documento fosse mantida para, se necessário, esclarecer eventuais dúvidas. Conselheira Maria do Socorro de Souza fez uso da palavra para comunicar a decisão do segmento dos usuários de continuar o debate em Plenário, sem necessidade de reunir o Fórum. Conselheiro Clóvis Boufleur, na condição de inscrito para o debate antes de assumir a coordenação da mesa, destacou que a decisão do Pleno de delegar a grupos a definição de consensos foi necessária, mas, por outro lado, possibilitou às entidades representadas questionar diante da falta de definição. Ressaltou que a intenção era encaminhar e seria necessário um tempo para definição. Nesse sentido, concordou em suspender o debate dessa questão e retomar na próxima reunião para que os segmentos pudessem, inclusive, reunirem-se. Conselheiro Antônio Alves de Souza explicou que a posição dos gestores norteava-se pela orientação do Ministro da Saúde e comunicou que, independente de aprovação do CNS, o gabinete do Ministro da Saúde encaminharia consulta jurídica sobre a dúvida entre o Decreto Presidencial e Regimento Interno do CNS. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues fez uso da palavra para registrar que o Fórum dos Usuários foi surpreendido pelo questionamento feito no primeiro momento da reunião a respeito do processo. Ressaltou também que o segmento sugeriu um momento de avaliação como pressuposto para o processo eleitoral. Conselheiro Jorge de Almeida Venâncio frisou o princípio democrático de que as pessoas são eleitas para mandato definido e na época da última eleição o mandato era de um ano. Portanto, a revisão retroativa da eleição, um ato jurídico perfeito, ia de encontro à democracia. Além disso, explicou que na proposta do segmento dos usuários a avaliação deve preceder a eleição. Conselheiro Manoel Messias Nascimento  iniciou a sua intervenção registrando que o Regimento Interno do CNS, que determina o mandato de um ano, foi pactuado entre os segmentos que compõem o CNS. Portanto, na sua visão, foi um equívoco do governo levantar essa questão. Ressaltou que essa situação exige das partes um cuidado para não fragilizar o CNS. Apesar de reconhecer o diálogo entre o Fórum dos Usuários e o FENTAS, independente do resultado, como uma vitória, ressaltou que a vontade de construir uma solução para o problema esbarrava em posições pré-definidas e não haveria acordo se isso se mantivesse. Ressaltou que era preciso encontrar uma forma para contornar o obstáculo colocado pelo governo, do ponto de vista de uma questão jurídica e uma das soluções possíveis era a colocada pelo governo. Frisou que o CNS devia ser hábil para definir uma solução para o impasse jurídico colocado e transformá-lo em um ganho político. Salientou que um consenso dos três segmentos sobre a necessidade de avaliação do CNS como um todo, da Mesa Diretora e da Presidência era uma vitória política. Como encaminhamento, agregou a proposta do segmento dos gestores/prestadores: prorrogar o mandato da Mesa Diretora até fevereiro de 2011; marcar a avaliação política da Mesa Diretora e do Pleno do CNS; pautar na reunião ordinária de fevereiro: 1) Mesa Diretora do CNS; e 2) Presidência do CNS. A avaliação determinaria uma recondução ou uma eleição da Mesa Diretora. Desse modo, até o mês de fevereiro, haveria tempo hábil para os debates dos segmentos e as consultas jurídicas. Por fim, comunicou que às 13h30 teria que retirar-se para participar de evento externo. Conselheiro Alcides Silva de Miranda, primeiro, ressaltou que o debate deveria centrar-se no que fazer com o impasse colocado. Nessa linha, apresentou o seguinte complemento à proposta de encaminhamento do Presidente do CNS: marcar avaliação da Mesa Diretora e do Pleno em janeiro de 2011; prorrogar o atual mandato da Mesa Diretora do CNS até fevereiro de 2011 e firmar acordo político sobre indicativo de eleição no término desse período. Por fim, lembrou que a proposta que apresentara no primeiro dia de reunião de demissão voluntária da Mesa Diretora para retirar o impasse e iniciar a negociação poderia ter sido uma saída para a situação posta. Conselheiro Francisco Batista Júnior ressaltou que o seu desconforto diante da situação atenuava-se diante da percepção dos interesses envolvidos no processo. Disse que, ao invés de fazer uma fala, apenas ratificaria parte do discurso feito pelo país “como banalizaram a palavra democracia”. Garantidas as falas dos inscritos e não havendo novas inscrições, a mesa passou aos encaminhamentos. Conselheiro Clóvis Boufleur sintetizou os encaminhamentos apresentados pelo Plenário: 1) suspender o debate do processo eleitoral e retomar na próxima reunião do CNS (proposta de autoria do Presidente do CNS); 2) realizar avaliação política da Mesa Diretora do CNS em janeiro de 2001; e prorrogar o atual mandato da Mesa Diretora do CNS até fevereiro de 2011 com indicativo de eleição no término desse período (Conselheiro Alcides de Miranda). Feita a apresentação, perguntou se havia consenso em relação às propostas. Conselheiro Nelson Mussolini solicitou que a mesa procedesse à votação das duas propostas em separado, porque havia consenso sobre a primeira e discordância em relação à segunda. Esclareceu que não havia condições legais de falar em prorrogação de mandado dos conselheiros, haja vista a dúvida jurídica a respeito do mandado da Mesa Diretora do CNS. Conselheiro Alcides Silva de Miranda disse que se sentia prejudicado com o desdobramento das propostas para votação. Reiterou inclusive que propôs um compromisso político sobre indicativo de eleição em fevereiro de 2011. Conselheira Maria Helena Machado solicitou que o Presidente do CNS se manifestasse a respeito da proposta de adendo. Conselheiro Francisco Batista Júnior ponderou que o CNS não deveria aprovar proposta que não fosse consenso, porque a eleição não era a pauta inicial da reunião. Destacou, inclusive, que os conselheiros que não puderam participar daquele momento poderiam sentir-se prejudicados por não participarem das decisões. Dessa forma, sugeriu que o Pleno tentasse construir consenso político em relação ao próximo momento, sem deixar nortear-se pela questão jurídica. Conselheiro Elias Rassi Neto, na linha do que fora colocado pelo Presidente do CNS, sugeriu que o Pleno aprovasse a proposta de marcar avaliação da Mesa Diretora do CNS e do Pleno na reunião ordinária de janeiro de 2011 e de prorrogar o mandato da Mesa Diretora por sessenta dias, sem definir data da eleição. Conselheiro Antônio Alves de Souza destacou que o Regimento Interno do CNS não previa a prorrogação do mandato da Mesa Diretora do CNS. Acrescentou que a mudança regimental deve ser aprovada por 2/3 dos conselheiros e naquele momento não havia quorum qualificado, pois estavam presentes apenas 31 conselheiros. Esclareceu que seria possível definir um acordo político, pois, nos termos do Regimento Interno do CNS, a prorrogação não seria possível. Conselheiro Clóvis Boufleur abriu a palavra para contribuições ao encaminhamento. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues lembrou que, nos termos do Regimento Interno do CNS, a eleição da Mesa Diretora deveria ser realizada naquela reunião. Desse modo, apelou que a regra do Regimento Interno do CNS valha para todos os casos. Também disse que não se deve perder de vista que os diversos segmentos do controle social possuem igualdade legal de direitos. Conselheiro Antônio Alves de Souza esclareceu que foi levantado questionamento jurídico sobre o art. 69 do Regimento Interno e não do documento como um todo. Conselheiro Abrahão Nunes da Silva avaliou que o CNS deveria deliberar sobre a prorrogação do mandato da Mesa Diretora e a data da eleição. Conselheiro Francisco Batista Júnior falou que havia consenso sobre o conteúdo da proposta de retomar o debate em janeiro de 2011, com avaliação da Mesa Diretora do CNS e do Pleno e debate em fevereiro de 2011 sobre a eleição, assim, o problema referia-se à forma. Desse modo, insistiu na proposta de suspender o debate nesse momento e retomar na reunião ordinária de 2011, deixando claro que um grupo defende a eleição em fevereiro de 2011 e outro defende debate a esse respeito, sem priorizar a questão jurídica. Conselheiro Clóvis Boufleur perguntou se o Conselheiro Alcides de Miranda, autor da proposta de adendo, concordava com a proposta do Presidente do CNS. Conselheiro Alcides Silva de Miranda concordou com a proposta do Presidente do CNS, lembrando inclusive que não se ateve à questão jurídica. Disse que se houvesse compromisso político expresso, inclusive das lideranças, poderia ser feito acordo, pois havia confiança suficiente para isso. Diante das falas, Conselheiro Clóvis Boufleur perguntou se havia consenso acerca da proposta de pautar o assunto na reunião ordinária de janeiro de 2011 e avançar nos desdobramentos. Conselheiro Abrahão Nunes da Silva registrou a sua discordância com o encaminhamento. Conselheira Jurema Werneck perguntou se o compromisso político contemplava realizar avaliação política da Mesa Diretora do CNS e do Pleno em janeiro de 2011, prorrogar o mandado da Mesa Diretora e adotar o entendimento de que a questão jurídica era importante, mas não limitante à eleição. Conselheiro Clóvis Boufleur clarificou que a proposta é, a partir do debate na reunião ordinária do CNS de janeiro de 2011, avançar nos itens colocados pela Conselheira Jurema Werneck, mas sem definição de data e sim na perspectiva de avançar no debate. Conselheira Jurema Werneck perguntou qual era a perspectiva. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que a perspectiva era avançar em relação ao processo eleitoral que ocorreria a depender do debate, da solução jurídica. Diante dos questionamentos do Colegiado, Conselheiro Clóvis Boufleur  solicitou que a proposta fosse esclarecida. Conselheiro Alcides Silva de Miranda clarificou que havia consenso sobre a proposta de pautar avaliação política da Mesa Diretora e do Plenário do CNS, na reunião ordinária de janeiro de 2011. Além disso, retomou a sua proposta de prorrogar o atual mandato da Mesa Diretora do CNS até o final de janeiro de 2011 e, a partir da avaliação, definir os encaminhamentos.  Conselheiro Clóvis Boufleur, primeiro, destacou que havia consenso sobre a proposta de suspender o debate e retomar na reunião ordinária de janeiro de 2011 com os desdobramentos. Conselheiro José Eri de Medeiros solicitou que a mesa submetesse à votação, em separado, a proposta de avaliação da Mesa Diretora do CNS e do Pleno e a proposta de prorrogação do mandato da Mesa Diretora do CNS. Conselheira Marisa Fúria Silva, considerando o Regimento Interno do CNS, propôs prorrogar o mandato da Mesa Diretora do CNS até fevereiro de 2011 quando haverá eleição ou não, a depender do desdobramento diante da manifestação jurídica. Conselheiro Manoel Messias Nascimento explicou que a proposta que apresentara visava contornar o questionamento jurídico: pautar avaliação política da Mesa Diretora do CNS, da Presidência do CNS e do Pleno no mês de janeiro de 2011; e pautar em fevereiro de 2011: Mesa Diretora do CNS; e Presidência do CNS (o conteúdo será definido na reunião ordinária do CNS do mês de janeiro de 2011. Do ponto de vista político, o mandato da Mesa Diretora do CNS seria prorrogado até fevereiro de 2011). Lembrou que, conforme esclarecido, o Regimento Interno do CNS não previa a prorrogação do mandato da Mesa Diretora do CNS, portanto, o Pleno poderia aprovar formalmente a prorrogação. Conselheira Maria Helena Machado avaliou que a proposta do Conselheiro Manoel Messias não modificava a proposta colocada até aquele momento. Desse modo, sugeriu que o Pleno apreciasse a proposta do acordo político de suspender o debate e retomar na reunião ordinária de janeiro de 2011 com os desdobramentos. Conselheiro José Eri de Medeiros avaliou que o Pleno estava retrocedendo, pois no início do debate havia consenso sobre a proposta de formar comissão paritária e esta não foi votada. Conselheiro Clóvis Boufleur passou aos encaminhamentos. Primeiro, perguntou se havia consenso sobre a proposta de suspender o debate do processo eleitoral e retomar na Reunião Ordinária do CNS de janeiro de 2011 com os desdobramentos. Não houve manifestações contrárias. A respeito da prorrogação do mandato da Mesa Diretora do CNS, observou que a dúvida jurídica também se referia à duração do mandato da Mesa Diretora, portanto, a prorrogação não modificaria a situação posta. Desse modo, colocou o entendimento da mesa de que não era necessário decidir sobre a duração do mandato da Mesa Diretora. Conselheira Marisa Fúria Silva avaliou que, para garantir a legitimidade do funcionamento do CNS até a solução do impasse jurídico, o CNS, considerando o Regimento Interno do CNS, devia prorrogar o mandato da Mesa Diretora do CNS até fevereiro de 2011 quando haveria eleição ou não, a depender do desdobramento da manifestação jurídica. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues sugeriu que a fala do Conselheiro Manoel Messias fosse a proposta de encaminhamento a ser adotada pelo Plenário. Além disso, disse que a constituição da comissão paritária para analisar o parecer jurídico do CNS foi consenso dos três segmentos e, por essa razão, não foi submetida à votação. Conselheiro Clóvis Boufleur clarificou que o art. 69, § 4° do Regimento Interno prevê que o mandato da Mesa Diretora do CNS pode ser prorrogado com 2/3 dos membros do CNS (33 votos favoráveis). Assim, disse que seria necessário verificar se havia quorum para essa definição. Ressaltou que a segunda dúvida referia-se ao prazo da prorrogação – sessenta dias ou até resolver o questionamento jurídico. Conselheira Jurema Werneck, considerando o questionamento do art. 69, que prevê a prorrogação do mandato da Mesa Diretora do CNS, sugeriu que fosse firmado acordo político acerca da prorrogação. Conselheiro Francisco Batista Júnior apelou que o Pleno definisse um acordo político, sem ater-se ao Regimento Interno do CNS. Conselheiro Clóvis Boufleur apresentou a seguinte proposta de encaminhamento, sem considerar o rigor do Regimento Interno do CNS: acordo político sobre a proposta de prorrogar o mandato da Mesa Diretora até a reunião ordinária de fevereiro de 2011. Não houve manifestações contrárias. Aprovado, por consenso, o compromisso político de prorrogar o mandato da Mesa Diretora do CNS até a Reunião Ordinária do CNS de fevereiro de 2011. Em seguida, Conselheiro Clóvis Boufleur encaminhou a proposta de compor comissão paritária. Aprovada, por consenso, a proposta de constituir uma comissão paritária composta com oito pessoas. Continuando, Conselheiro Clóvis Boufleur ressaltou que a principal competência da comissão é avaliar o aspecto jurídico entre o Decreto e Regimento Interno do CNS no que diz respeito à duração do mandato do Presidente e da Mesa Diretora do CNS e apresentar na Reunião Ordinária do CNS de janeiro de 2011. Não houve manifestações contrárias. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade registrou que a consulta jurídica em relação ao Regimento Interno do CNS e ao Decreto Presidencial não devia limitar-se à CONJUR/MS. Conselheiro Antônio Alves de Souza lembrou que o CNS é um órgão colegiado do Ministério da Saúde e o órgão jurídico desse Ministério da Saúde é a CONJUR. Conselheiro José Marcos de Oliveira lembrou que o CNS é um órgão colegiado vinculado administrativamente ao Ministério da Saúde. Além disso, destacou que o CNS podia acatar o parecer da CONJUR ou solicitar consultoria jurídica externa. Conselheiro Antônio Alves de Souza, primeiro, esclareceu que o CNS faz parte da estrutura regimental do Ministério da Saúde. Segundo, disse que a Consultoria Jurídica era um órgão subordinado à Advocacia Geral da União – AGU. Assim, o CNS poderia, se entendesse melhor, solicitar parecer jurídico externo. Contudo, o órgão jurídico responsável por esclarecer as dúvidas jurídicas da Administração Pública Federal é a AGU. Após esse esclarecimento, Conselheiro Clóvis Boufleur encerrou a reunião.  A extraordinária contou com a presença dos seguintes conselheiros: Titulares - Abrahão Nunes da Silva, Alcides Silva de Miranda, Antônio Alves de SouzaCleuza C. Miguel, Clóvis A. Boufleur, Edmundo Dzuawi Omore, Elias Rassi Neto, Fernanda Lou Sans Magano, Fernando Luiz Eliotério, Francisco Batista Júnior, Geraldo Alves Vasconcelos, João Rodrigues Filho, José Carrijo Brom, Jurema Pinto Werneck, Manoel Messias Nascimento Melo, Maria Cristina Pedro, Maria Helena Machado, Maria de Lourdes Alves Rodrigues, Nildes de Oliveira Andrade, Ruth Ribeiro Bittencourt, Sandra Regis, Volmir Raimondi, Wilen Heil e Silva e Zilda de Faveri Vicente Souza. Suplentes - Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Ana Maria R. Silva, Arnaldo Marcolino, Eurídice Ferreira de Almeida, José W. da Silva, José Eri Medeiros, José Naum de Mesquita Chagas, Lucimar Batista da Costa, Maria Natividade G. S. T. Santana, Marisa Fúria Silva, Nelson A. Mussolini, Noemy Yamaghishi Tomita, Reginaldo N. Gomes, Ronald Ferreira dos Santos e Valdenir Andrade França.  
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